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AÇÃO JUDICIAL - MANDADO DE SEGURANÇA -
A sua proposição afasta o pronunci~n
to da jurisdição administrativa sobrea
matéria objeto da pretensão judicial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SANBRA - SOCIEDADE ALGODOEIRA DO NORDESTE

BRASILEIRO S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, ••1 unanimidade de votos, não conhecer do

recurso por falta de objete /1
í,

Sala da S=-s6-s !PDF) em 12 de abril de 1983.

AMADOR 011 0---; 0 ,I F • mNDEZ
iii / / w

- PRESIDENTE	 E

RELATORI	 Á	 i..,	 Á
VISTO EM	 A OSTINHO FL.- 	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 1-, A .-! 1iA3	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO ,
BRAZ JANUARIO PINTO (SUPLENTE e RAUL PIMENTEL.
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RELATÓRIO 

Os autos do Processo n9 0810/035.039/78, anexos aos

do presente processo fiscal (0810/042.239/80) dão-nos conta de que

o sujeito passivo apresentara consulta ã Repartição Fiscal de seu

domicilio, indagando se o Fisco entendia licito excluir do lucro

tributável, os resultados positivos apurados em bolsas de mercado-

rias no exterior, independentemente da regulamentação prevista na

parte final do art. 59 do Decreto-lei n9 1.418/75, a ser editada

pelo Ministro da Fazenda.

A autoridade competente para a sua decisão emprimei-

ra instância, no caso,o Senhor Superintendente Regional da Receita

Federal da 8a. Região, após expor que:

"De conformidade com o texto do dispositivo legal su
pramencionado, a isenção de que ali se trataesta sii

jeita,as , condições estabelecidas pelo Sr. Ministro
da Fazenda, dependendo o seu gozo, pois, de ato ain
da não baixado pela autoridade competente, em face
da norma legal concessiva do beneficio em foco.

Atos emanados de autoridade diversa da referida na
lei, no exercício das atribuições que lhe sejam pró
prias, têm seu efeito circunscrito à esfera de sua
competência, não suprindo, desta forma, a exigência
legal de que as condições para a fruição do incenti
vo em tela são as fixadas pelo Sr. Ministro da Fa-=
zenda.

Esse entendimento, por outro lado, esta em harmonia
com pronunciamentos reiterados da Coordenação doSis,6
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tema de Tributação, entre outros, os feitos através
do Parecer Normativo CST n9 220/70 (DOU de 17.09.70),
cujo penúltimo parágrafo explicita que, - consoante
norma contida no art. 111 do Código Tributário Na--
cional, a legislação tributária, quando disponha so
bre outorga de isenção, deve ser interpretada lite-
ralmente."

concluiu, porém, que:

...a dúvida suscitada encontra solução em disposi -
ção literal de lei, declaro a consulta ineficaz,nos
termos do art. 52, inciso VI, do Decreton970.235/72r

Cientificada dessa decisão, a consulente apelou, sen-
do o decisório mantido pela Coordenação do Sistema de Tributação,após

haver acrescentado:

"Ora, na norma em exame, a hipótese, -correspondente
ao mandamento "serão excluídas da apuração do lucro
tributável", é: auferir a empresa exportadora nacio
nal proventos em bolsas de mercadorias no exterior,
em determinadas condições a serem estabelecidas pe
lo Ministro da Fazenda. Assim, embora não possa o
regulamento exceder ou restringir a norma legal, ao
estabelecer as referidas "condições", o fato é que,
enquanto não são elas fixadas, não há como fazer in
cidir a norma _isencional. Nem há por que confundi:r
o comando em exame com os princípios constitucionais
classificados como "de eficácia contida"; ou abdbutr
ao - regulamento função exclusivamente interpreta-
tiva."

Não tendo a consulente- acatado a decisão administra

tiva foi a ora recorrente, na peça básica de fls. 34, acusada de in-

fração aos artigos 153, 154, 155, alínea "a", e 222, alínea "n", do

Decreto número 76.186/75, combinados com o art. 59 do Decreto-lei n9

1.418/75 e Portaria-MF-n9 18/79, por indevida exclusão do lucro tri-

butável, nas declarações de rendimentos dos exercícios de 1977, 1978

e 1980, dos resultados auferidos em operações a termo em Bolsas de

Mercadorias do Exterior (Hedge) até 17/01/79, nos montantes ali apon

tados, e dela exigido o crédito tributário no montante de Cr$ 	

88.909.023,00, atualizo ate 29/08/80, conforme intimação datada de

30/07/80 (fls. 34-v.)
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Com guarda do prazo legal, a autuada a presentou a

impugnação de fls. 36/48, a qual foi indeferida pela autoridade jul-

gadora singular, conforme decisório de fls. 52/55, cujas ementa e

fundamentação transcrevo, in verbis:

"Mantem-se lançamento de ofício decorrente da exclu
são indevida do lucro real, nos exercícios de 19777
1978 e 1980, dos resultados auferidos em operações
em bolsas de mercadorias no exterior."

Em que pese o longo arrazoado apresentado,não se po
de deixar de verificar que foi a própria impugnante
que constatou haver infringido disposições do Regu-
lamento do Imposto de Renda, excluindo do lucro tri
butável os resultados apurados em bolsas de mercado
rias no exterior, antes da regulamentação do precei.
to legal concessivo do benefício fiscal, formulando
consulta ao órgão competente, o que demonstra a in-
segurança que tinha da exclusão efetuada, pondo em
eidencia, também, a fragilidade de toda sua alega-
ção em sentido contrário.

A tese argüida na preliminar,de que a multa não po-
de incidir sobre o valor corrigido do tributo, não
encontra apoio no disposto no artigo 722, 19, do
Regulamento aprovado pelo Decreto n9 85.450, de 04
de dezembro de 1980, por determinar, expressamente,
aquela florma, que as multas previstas como percen-
tagens do debito fiscal, serão calculadas sobre o
respectivo montante corrigido monetariamente nos ter
mos dos artigos 704 e 705. A propósito, releva aind-ã
notar que as decisões judiciais, como as correspon-
dentes aos Acórdãos citados na impugnação, somente
vinculam as partes no processo próprio, não consti-
tuindo, portanto, impedimento à aplicação dos pre-
ceitos legais específicos.

Isto posto, e

Considerando que a consulta apresentada pela contri
buinte quanto à exclusão do lucro tributável do /e::
sultado auferido em bolsa de mercadorias no exte-
rior, foi declarada ineficaz;

Considerando que foi negado provimento ao recurso da
decisão recorrida;

Considerando que, no caso, a Coordenação do Sistema
de Tributação decidiu que as condições estabeleci--
das pela Portaria n9 18/7 não retroagem ã data do
Decreto-lei n9 1.418/75; f
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Considerando que a impugnação não apresentou nenhum
motivo de fato ou de direito que possa descaracteri_
zar a infração apurada;

Considerando tudo mais que do processo consta;

Conheço da impugnação apresentada para julgar pro-
cedenteo processo, mantendo o credito tributário e_
xigido, consoante demonstração abaixo."

..,
Notificada dessa decisa°, conforme int~es de fls.

56/58, e com ela não se conformando, dentro do prazo regulamentaria-
presentou o apelo de fls, 60174, lido nA Integra em sessão, onde,em
síntese, defende a imediato, eficacia do comando objeto do art. 59 do
Decreto-lei n9 1,418175, conforme doutrina e •jurisprudência 	 que

transcreve, concluindo que;

"O auto de infração objeto deste Processo impOe
penalidade não pelo descumprimento das condiçoes
estabelecidos na Portaria n9 18, mas sim porque e-
ra intenção do Minist6rio da Fazenda bloquear a i
senção objeto do Decreto-lei n9 1.418/75 e a RecoF
rente julgava-se com o direito de furar tal blo-
queio, mediante utilização imediata do beneficio.

Aspecto não menos relevante e que não pode ser re-
legado 6 a alegação constante da R. Decisão do Sr.
Agente, neste processo, onde o mesmo afirma que a
consulta anteriormente apresentada pela RECORRENTE
foi declarada ineficaz.

Essa declaração de ineficãcia gerou um mandado de
segurança, ainda não julgado definitivamente, im-
petrado pela ora RECORRENTE, que jamais conformou-
-se com tal arbitrariedade.

A consulta existiu efetivamente. O fisco porem,ape
sar de responaê-la, e portanto, admitir a existên-
cia de dilvida, declarou-a ineficaz.

Tal procedimento e absolutamente paradoxal. Se e
xiste resposta do Fisco informando qual seu enten-
dimento da Lei, não pode haver ineficácia, pois
esta só existiria se o Fisco não se manifestasse s°
bre o mérito da questão levantada. Tanto houve ma:-
nifestação sobre o merito da questão, na referi-
da consulta, que o fisco, em defesa da tese susten_
tada em sua resposta citou o PN 220/70.

Assim, no processo de consult , o Fisco prejudicou
a ora RECORRENTE duplamente.

L--\

/1
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a) - julgou o mérito, adotando posição que impossi-
bilitava o livre exercício da isenção cri-ada-pe
lo Decreto-lei n9 1.418/75.

b) - Deixou a ora RECORRENTE e, então Consulente,ao
desabrigo das normas prescritas no Artigo 161-
- 29 do Código Tributário Nacional, e do arti
go 48 do Decreto 70.235/72, ou seja, sujeita -a-
autuaçOes fiscais, e demais ónus decorrentes.

Com base, portanto, na arbitrariedade perpetrada no
processo de consulta, o Fisco resolveu promover a
autuação objeto deste processo, onde foram incluí-
dos os ónus de correção monetária, multa e juros de
mora.

Independente, pois, do mérito que envolve este pro-
cesso, a ora RECORRENTE solicita a esse R. Conselho
que recohheça a impropriedade da cobrança de corre-
ção monetária, juros de mora e multa, já que à épo-
ca dos fatos existia processo de cofisulta, hoje na
órbita da Justiça."

A cópia do inteiro teor da medida judicial impetrada

encontra-se às fls. 33/48 dos autos do Processo n9 0810/035.039/78,

acostado a estes autos, onde o impetrante sustente que "o direito liqui

do e certo da Impetrante de beneficiar-se da isenção contida no arti

go 59 do Decreto-lei 1.418/75, foi cerceado, já que, em última ins-

tância, a Autoridade Fiscal estabeleceu as seguintes premissas ile-

gais:a) - Ineficácia da Consulta, o que deixa a Impetran

teádescoberto, face o disposto no artigo 48 do

Decreto n9 70.235 de 06.03.72.

b) - Desrespeito ao principio da Reserva Legal, con-

dicionando a utilização da isenção a um ato ad-

ministrativo que jamais poderia exceder ou res-

tringir o beneficio fiscal concedido através de

Decreto-lei.

c) - Entendimento de que a Portaria Ministerial n9

18 de 12.01.79 não retroage à data do Decreto -

-lei n9 1.418/75, coagindo a Impetrante a bene-
-ficiar-se da isenção somente após 12.01.79, õ
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seja, três anos e meio após a data de publica-

ção da norma legal que instituiu a isenção."

e requer que a autoridade judicial:

"A)-Se digne a conceder a MEDIDA LIMINAR com a SUSTAÇÃO
DO ATO-COATOR, considerando-se conseqüentemente PLE_
NAMENTE EFICAZ A CONSULTA FORMULADA.

B)-Se digne, ainda, na mesma medida liminar, SUSTAR A
EXIGIBILIDADE DE OFERECIMENTO Ã. TRIBUTAÇÃO, DOS RE-
SULTADOS DECORRENTES DE OPERAÇÕES "HEDGE", a partir
da Publicação do Decreto-lei 1.418775, direito esse
(artigo 59) que lhe foi negado nela Autoridade Coa-
tora, na resposta à consulta apresentada.

Requer, finalmente, a Impetrante, se digne V. Excia.de
cretar a procedência da presente SEGURANÇA, onfirman-
do a medida liminar de maneira DEFINITIVA."

2 o relatório.	 7?
7
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

Como vimos do Relatório, o anelante sustenta no seu

recurso: 19) a legalidade da exclusão do lucro real dos resultados'

positivos apurados em bolsas de mercadorias no exterior, no período

que mediou entre a vi gência do art. 59 do Decreto-lei n9 1.418/75 e

a sua regulamentação, através da Portaria - MF - n9 18/79; b) senão

acolhida aquela pretensão solicita que este Conselho reconheça	 a

impropriedade da cobrança de correção monetária, juros de mora e

multa, dado considerar ilegal as decisões do Superintendente da Re-

ceita Federal da 8a. Região e da Coordenação do Sistema de Tributa-

ção que declararam a ineficácia da Consulta, embora indiretamente te

nham decidido pela ilegalidade daquela exclusão.

Não há qualquer litígio quanto aos chamados elemen-

tos financeiros da obrigação: base de cálculo e ali:quotas.

Ocorre que, como reportado no Relatório, as	 duas

questões trazidas ao conhecimento deste Colegiado: legalidade	 da

exclusão e validade da consulta foram submetidas à apreciação do Po

der Judiciário e( segundo jurisprudência desta Cámara,que tem o

aval da douta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a opção pela

via judicial importa em renúncia à via administrativa ou em perda

do objeto de recurso já internosto na mesma esfera.

Com efeito, como Relator do Acórdão n9 - 103P

- 00.976, de 23/08/76 e n9 - 101-70.556, de 10/01/78, escrevemos que

"como geralmente no Mandado de Segurança não
se discute o quantum devido, mas sim o direito em
tese, ao contrário do que ocorre quando o sujeito—""
passivo propõe ação anulatOria de debito, parece não
haver óbice a que os Tribunais Administrativos Fis-
cais conheçam do recurso somente para apreciar a
importância devida, como pleiteado nestes autos, já/
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que a tese da incidência foi submetida à apreciação
do Poder Judiciário, cuja decisão terá de prevale-
cersobre a decisão Administrativa.

O âmbito de conhecimento dos Conselhos, com
exceção das questOes de ordem pública, poderá ain-
da ser limitado: ou porque os autuados somente, em
parte, discordem da decisão recorrida, ou porque ex
pressa ou implicitamente solicitem o reexame par-
cial da decisão.

Um pouco diferente se nos afigura o caso,quan
do o contribuinte, após ter recorrido da decisão ciO
julgador singular, propõe Ação Anulatória de Débito,
pois, nesta hipótese, já não mais irá ao Poder Judi
ciário para discutir direito em tese, mas sim ten-
taranular um lançamento, isto é, tornar insubsis-
tente um débito.

Nesta hipótese, adotamos o entendimento do
mestre Hely Lopes Meirelles, quando na sua notável
obra "Direito Administrativo Brasileiro", Ed. Revis
ta dos Tribunais, 3a. Ed., São Paulo, 1975, declara:
que

"Poderá a parte interessada na aprecia
ção judicial, abrir mão do recurso hierárqui-
coPara obter a oneratividade do ato adminis-
trativo a ser submetido à Justiça comum. O
que se nos afigura juridicamente inconciliá-
vir e a concomitãncia do recurso administrati ___
vo com efeito suspensivo e do procedimento 12
dicial ob-jetivando o mesmo pronunciamento de
invalidade do ato recorrido. Esse entendimen-
to deflui da exata inter pretação do art. 153,
§ 49, da Constituição da República, quando im
Pede se exclua da apreciação do Poder Judici.a
rio qualquer lesão de direito individual".
(Grifos da transcriça0).

Este -Lambem era o entendimento da douta Procu
radoria da Fazenda Nacional no ex-Estado da Guanab-a-
ra, quando através do Oficio n9 846-SDF - datado de
6.11.70 e assinado por seu ilustre Procurador-Chefe,
Dr. Cid Heráclito de Queiroz, declarava:

"2. A distribuição do feito judicial
qualquer que seja a modalidade, importa, para
o contribuinte, na renúncia do direito de re-
correr ou em perda do objeto de recurso	 já
interposto na esfera administrativa, excetua-
dos apenas os procedimentos judiciais em que
vise assegurar os direitos processuais nasins
tâncias administrativas (v.g.;discus ão de
prazo, de competência e análogos)".

//:2
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Quando, todavia a invocação da tutela do Poder
Judiciário é feita através de mandado de segurança ou
de ação de conhecimento declaratória negativa, onde'
se discute o fato em tese, entendemos que os Conse-
lhos poderão apreciar o recurso apenas para decidir
quanto aos aspectos não submetidos à apreciação do
Poder Judiciário, ou seja, geralmente sobre os ele--
mentos financeiros do lançamento (base de cálculo, a
liquota adotada etc.).

Com relação aos aspectos submetidos ao crivo do
Judiciário, afastada está a possibilidade de subsis-
tir o que viesse entender o Conselho deContribuintes,
visto que, afinal, prevalecerá o veredicto judicial.

Saliente-se que esta conclusão nenhum prejuízo
acarretará: quer para o Poder Público, quer para o
particular.

Os interesses da Fazenda Pública estão acautela
dos porque o lançamento goza de todos os atributos T
próprios do ato administrativo, entre os quais se
inclui a presunção de legitimidade. Essa qualidade
como explica o conceituado jurista, já mencionado ,
"autoriza a imediata execução ou oneratividade dos
atos administrativos, mesmo que argüidos de vícios ou
defeitos que os levem a invalidade. Enquanto, porém,
não sobrevier o pronunciamento de nulidade os atos
administrativos são tidos por válidos e operantes ,
quer para a Administração, quer para os particulares
sujeitos os beneficiários dos seus efeitos". Ressal-
vem-se as hipóteses de sustação de seus efeitos, nos
casos de mandado de segurança, em que se conceda a
suspensão liminar.

O particular, por sua vez, nos Embargos à Execu
ção, caso inexista pronunciamento judicial definiti-
vo, poderá contestar amplamente a exigência do Fisco,
contrapondo elementos de fato e de direito que a seu
ver sirvam de fundamento para uma decisão judicial de
improcedência do executivo proposto."

Em razão do apelo apresentado pelo Procurador da Fa-

zenda Nacional junto a esta Câmara contra a decisão consubstanciada'

no Acórdão n9 101-70.556, o Senhor Secretário-Geral do Ministério da

Fazenda, solicitou parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

que, em judicioso estudo da lavra do culto Procurador, D PEDRYLVIO

FRANCISCO GUIMARÃES FERREIRA, concluiu que, no caso, a
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"Ação judicial proposta no curso de proces
so administrativo-fiscal - A o pção pel-à-
via judicial, instância superior e autOno
ma, importa em desistência do recurso vo-
luntário na esfera administrativa, com
idêntico objeto. Definitividade da deci-
são recorrida e perda de objeto do recur-
so".

Nos itens 32 a 36 daquele Parecer ensina aquelebri-

lhante jurista que:

"32 - ... nenhum dispositivo legal ou princi--
pio processual permite a di s cuss ão paralèlelda item& sna
teriaerninstãncias diversas, sejam elas administrati-
vas ou judiciais ou uma de cada natureza.

33 - Outrossim, pela sistemática constitucio-
nal, o ato administrativo está sujeito ao controle
do Poder Judiciário, sendo este último, em relação
ao primeiro, instância superior e autónoma. SUPE-
RZOR porque pode rever, para cassar ou anular, o a-
to administrativo; AUTÔNOMA, porque a parte não es-
tá obrigada a percorrer, antes, as instâncias admi-
nistrativas, para ingressar em Juizo. Pode faze-lo
diretamente.

34 - Assim sendo, a opção pela via judicial ,
importa, em principio, em renúncia às instancias ad
ministrativas ou desistência de recurso acaso formu
lado.

35 - Somente guando a pretensão judicial tem
por objeto o próprio processo administrativo (v.g.a
obrigação de decidir da autoridade administrativa ;
a inadmissão de recurso administrativo, válido, da-
do por intempestivo, ou incabível por falta de ga-
rantia, ou outra razão análoga) é que não ocorre re
núncia à instância administrativa, pois ai o objeto
do pedido judicial é o próprio rito do processo ad-
ministrativo.

36 - Inadmissível, porém, por ser ilógica e
injuridica, é a existência paralela de duas inicia-
tivas, dois procedimentos, com idêntico objeto e pa
ra o mesmo fim."

Ao aprovar aquela extensa e esclarecedora peça juri

dica, o atual Procurador-Geral da Fazenda Nacional (à época Subpro-

curador-Geral), Dr. CID HERACLITO DE QUEIROZ, também teve a oportu
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nidade de manifestar-se sobre a matéria, enriquecendo a tese ao mi-

nistrar que subscrevia

"as consideraçóes e conclusaes do lúcido pare_
cer.

2 - Com efeito, a distribuição, pelo contri-
buinte, de ação judicial contra a Fazenda, qualquer
que seja a modalidade, importa -- como sustentamos
no Ofício supra-transcrito -- "na renuncia do direi
to de recorrer ou em perda do objeto, do recurso j3."
interposto na esfera administrativa.

3 - Esse é o entendimento que decorre não só
dos precisos termos do invocado § 39 do art. 20 do
Decreto-lei n9 147, de 3/2/67 (que reproduziu a nor
ma do § 39 do art. 69 da Lei n9 2.642, de 9/11/55)7
como do nosso sistema constitucional (controle judi
cial dos atos administrativos). O controle, na li-
ção de ORESTE RANELLETTI, e "constituite da azioni
e ricorsi ad autorità, che in funzione di giurisdi-
zione risolvano le controversie con la nublica ammi
nistrazione" (in "Le Guarentigie delia Giustizianj
la Publica Amministrazione") e envolve o princípio
da unidade jurisdicional -- una lex, una jurisdictip 
--, em razão do qual a legalidade dos atos da Admi-
nistração é passível de apreciação judicial, tanto
os da esfera do Direito Privado, como do campo do
Direito Público."

9 - Por outro lado, o mencionado § 39 do art.
20 do Decreto-lei n9 147, de 1967, trazido à cola-
ção pelo Ilustre Conselheiro Dr. SEBASTIÃO BORGES
TAQUARY, refere-se a processos administrativos em
sentido amplo, abrangendo não sO-Os processos admi-
nistrativos fiscais, com ou sem fase litigiosa ins-
taurada, e a que se referem os arts. 201 e 202, in-
ciso V, do Código Tributário Nacional, como ainda
os relativos a créditos da Fazenda de natureza não
tributária, com ou sem recurso hierárquico interpos
to, sendo que, na hipótese mencionada naquele disuo
sitivo, a determinação de "imediata inscrição da bi
vida Ativa" pressupoe, obviamente, o termo final d5

Processo administrativo, mesmo com recurso internos
to e não decidido.

10 - Aliás, para ALIOMAR BALEEIRO, esse disposi
tivo legal, é um dos "meios indiretos para introdu-
ção do Princípio solve et repete" (in "Direito Tri-
butário Brasileiro").

11 - Nessas condiçOes, havendo fase litigiosa i
.-=

/(:/7
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instaurada - inerente à jurisdição administrativa -,
pela impugnação da exigencia (recurso latu sensu),
seguida, ou mesmo antecedida, de propositurade a-
ção judicial, pelo contribuinte, contra a Fazenda,
objetivando, por qualquer modalidade processual
ordenatõria, declaratória ou de outro rito -, a anu-
lação do crédito tributário, o processo administra-
tivo fiscal deve ter prosseguimento - exceto na hi-
pótese de mandado de segurança, ou medida liminar,es
pecífico - até a inscrição de Dívida Ativa, com de-
cisão fgrmal da instância em que se encontre, decla-
ratória da definitividade da decisão recorrida, sem
que ele o recursollatu sensu) seja conhecido, eis
que ele terá desistido o contribuinte, ao optar pela
via judicial."

Portanto, tendo o recorrente pleiteado, nestes au-

tos, a apreciação da mesma matéria submetida ao descortínio da Supe

rior Instância (Poder Judiciário), vez que, ali como aqui, pretende:

a) ver reconhecida a eficácia da consulta (o que implicaria na im-

possibilidade da própria autuação, dado que se válida for conside-

rada a consulta, exigir-se-à que as autoridades administrativas, no

caso o Superintendente da Receita Federal da 8a. Região e o Coorde-

nador do Sistema de Tributação, prolatem novas decisões, pois, em

razão de haverem opotado pela declaração de ineficácia, as conside-

rações de improcedência. da pretensão de excluir da tributação aque-

les rendimentos, "ipso facto", terão de ser admitidas como manifes-

tações "a latere"; b) sustar a exigibilidade de oferecimento à tri-

butação dos resultados decorrentes de operações "hedge", a partir

da publicação do Decreto-lei n9-1.418/75 (o que acarretaria a	 im-

possibilidade de formalização da presente exigência).

Não discorda a recorrente, na Esfera Administrativa:

quer da base de cálculo, quer das alíquotas (matérias no submetidas

a decisão final do Poder Judiciário).

Por outro lado, também é inquestionável que a medi-

da judicial não visou "assegurar os direitos processuais nas ins-

tâncias administrativas, como consignado no Ofício n9 846-SDF, assi

nado pelo eminente Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Dr. CID HE

RÃCLITO DE QUEIROZ, ou seja, não tendo a pretensão judicial por ob-

jeto o próprio processo administrativo, como lecionou o brilhante

Procurador, DR. PEDRYLVIO FRANCISCO GUIMARÃES FERREIRA, não se pode
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tomar conhecimento do recurso por falta de objeto, em face da renún

cia ã instância administrativa, sob pena de aceitar-se a discussão

paralela dos mesmos fatos nas esf-las Administrativa e Judicial,vez

que idênticas são as postulaçOes/
Ii

Pd
É o meu \rodo.	 T)(

AMADOR 0C-' '' #4 ," RNANDEZ - PRESIDENTE E RELATOR
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